
g ASSEMBLEIA DA REPUBLICA
COMISSAO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS,

DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS

EXCELENTISSIMA SENHORA
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REP1JELICA

Ofício n.° 17OIXITJP — CACDLGI2O14 Data: 18-02-2014

Assunto: Relatório Final da Petição n.° 300/XJI/3. a
— “Solicita a não aprovação da

proposta de Estatuto da Câmara dos Solicitadores”

Nos termos do n.° 8 do art.° 17.° e do n° 2 do art.° 19° da Lei n.° 43/90, de 10

de Agosto (com as alterações introduzidas pelas Leis n.°s 6/93, de 1 de Março, 15/2003,

de 4 de Junho e 45/2007 de 24 de Agosto) tenho a honra de remeter a Vossa Excelência

os Relatório Final referente à Petição n.° 300/X1113.a, da iniciativa da Associação dos

Agentes de Execução, que “Solicita a não aprovação da proposta de Estatuto da Câmara

dos Solicitadores” cujo parecer, aprovado por unanimidade registando-se a ausência do

PEV, na reunião da Comissão de 12 de fevereiro de 2014, é o seguinte:

a) Que deve ser dado conhecimento da Petição n.° 3QQ/XII/3° e do presente

relatório aos Grupos Parlamentares para que, quando o Governo apresentar à

Assembleia da República proposta de lei de alteração dos estatutos da Câmara

dos Solicitadores, possam ponderar acerca das matérias constantes nesta

Petição e, eventualmente, apresentar, em sede de especialidade, propostas de

alteração que satisfaçam o solicitado pela peticionária, nos termos do disposto

na alínea c) do n.° 1 do artigo 19° da Lei do Exercício do Direito de Petição;

b) Que, concluída a diligência referida na alínea antecedente, deve a presente

Petição ser arquivada, com conhecimento à peticionária do teor do presente

relatório, nos termos da alínea m) do n° 1 do artigo 19° da Lei do Exercício do

Direito de Petição,

e) Que deve o presente relatório ser enviado à Senhora Presidente da Assembleia

da República, nos termos do n.° 8 do artigo 170 e do n.° 2 do artigo 19° da Lei

do Exercício do Direito de Petição.

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
Assembleia da República — Palácio de São Bento

1249-068 Lisboa
Tel. 21 391 92 91/96 67 / Fax: 21 393 69 41 / E-mau: (‘omissao.1A-CACDLGX1l(i’ar.parlamento.pt
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Cumpre-me ainda inf nrnr V. Ex.a. que, de acordo com a alínea m) do n.° 1

do art.° 19.° da Lei n.° 43/90, de 10 de Agosto, na redação que lhe foi conferida pelas

Leis n.°s 6/93, de 1 de Março, 15/2003, de 4 de Junho e 45/2007, de 24 de Agosto, já
informei o peticionário do presente relatório, tendo-se remetido cópia aos Grupos

Parlamentares conforme previsto no parecer anexo.

Com os melhores cumprimentos,

O PRESIDE TE DA O SSÃO

(Fernando Negr o)

Comissao de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
Assembleia da República — Palácio de São Bento

1249-068 Lisboa
Tel. 21 391 92 91/96 67/ Fax: 21 393 69 41/ E-mau: Comissao.iA-CACDLCXTlar.parlamento.pt
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COMISSÃO DE ASSuNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS,

LIBERDADES E GARANTIAS

PETIÇÃO N.° 3OOIXIIJ3
- SOLICITA A NÃO APROVAÇÃO DA PROPOSTA

DE ESTATUTO DA CÂMARA DOS SOLICITADORES

RELATÓRIO FINAL

1 — Nota prévia

A presente Petição, subscrita pela Associação dos Agentes de Execução, deu

entrada na Assembleia da República em 14 de novembro de 2013, tendo sido

remetida, por despacho do Senhor Vice-Presidente da Assembleia da República,

Deputado Guilherme Silva, de 15 de novembro de 2013, à Comissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, para apreciação.

A Petição vertente foi admitida liminarmente pela Comissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias na sua reunião de 4 de dezembro de

2013, data em que foi nomeada relatora a signatária do presente relatório.

Por oficio n.° 1284/XII — CACDLG/2013, de 11/12/2013, foi diligenciado o

envio de cópia da Petição “ao Gabinete da Senhora Ministra da Justiça, para

conhecimento e eventual pronúncia, designadamente sobre as questões suscitadas”

pela peticionária, bem como solicitado a esse Gabinete “a remessa a esta Comissão

do texto da proposta de Estatuto da Câmara dos Solicitadores, apresentado por esta

Câmara ao Ministério da Justiça, em cumprimento do disposto no n.° 3 do artigo 53°

da Lei n.° 2/2013, de 10/01, e informação sobre o ponto de situação do processo

legislativo relativo à alteração do Estatuto da Câmara dos Solicitadores” a que alude

a Petição.
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Em resposta, através do Oficio n.° 111, de 07/01/2014, a Chefe de Gabinete da

Senhora Ministra da Justiça informou que o teor da Petição “será objeto de adequada

apreciação por parte deste Gabinete” e que “[n]o que se reporta à alteração ao

Estatuto da Câmara dos Solicitadores, determinada pelo disposto no n.° 3 do artigo

53° da Lei n.° 2/2013, de 10 de janeiro, cabe informar que se encontra em fase de

validação política, a qual naturalmente antecede o correspondente processo

legislativo”.

O Gabinete da Senhora Ministra da Justiça não facultou à Comissão de

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias a proposta de Estatuto da

Câmara dos Solicitadores, apresentada ao Ministério da Justiça pela Câmara dos

Solicitadores, por entender que “não compete a este Gabinete a divulgação de

propostas legislativas da autoria de outra entidade”, sugerindo que essa solicitação

fosse “dirigida a esta mesma entidade, responsável pela referida proposta”.

Muito embora a signatária do presente relatório tivesse diligenciado no sentido

de solicitar essa proposta à Câmara dos Solicitadores, o Senhor Presidente da

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, Deputado

Fernando Negrão, entendeu, por despacho de 21 de janeiro de 2014, não dar

seguimento a essa diligência, tendo decidido o seguinte:

“Constata-se que a iniciativa legislativa em causa, a existir, já foi solicitada a

5. Ex. a a Ministra da Justiça que nada disse.

Por outro lado e ao solicitar-se que se peça à Câmara dos Solicitadores, esse

pedido pode traduzir-se numa intromissão ao trabalho desenvolvido pela mesma já

que a existência dessa iniciativa legislativa não é certa.”

Atendendo a que a Associação de Agentes de Execução (AAE) solicitou uma

audiência a Sua Excelência a Presidente da Assembleia da República, pedido este que,

face à impossibilidade de esta os receber, foi remetido, por despacho de 21 de

novembro de 2013, ao Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias, que despachou no sentido de essa audiência ser

efetuada no âmbito da apreciação da Petição, procedeu-se, no dia 5 de fevereiro de
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2014, à audição da peticionária, representada na pessoa do seu presidente, Dr.

Francisco Duarte, que se fez acompanhar pela advogada da AAE, Dra. Noémia Vaz.

Esta audiência encontra-se documentada na súmula, elaborada pelos serviços

da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, que se

junta como Anexo 1 ao presente Relatório.

Na sequência da audiência, o presidente da AAE, Dr. Francisco Duarte,

remeteu à Comissão Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias o

texto da ‘proposta de Estatuto da Ordem dos Solicitadores, aprovada em reunião do

Conselho Geral de 9 de fevereiro”, remetida pela Câmara dos Solicitadores à Senhora

Ministra da Justiça.

II— Da Petição

a) Objeto da petição

A peticionária pretende impedir que a Assembleia da República aprove a

proposta de Estatuto da Câmara dos Solicitadores apresentada por esta associação

pública profissional à Sra. Ministra da Justiça, em cumprimento do disposto no n.° 3

do artigo 53° da Lei n.° 2/2013, de 10 de janeiro.

b) Exame da petição

Satisfazendo o disposto no artigo 17°, n.° 3, da Lei n.° 43/90, de 10 de Agosto,

alterada pelas Leis n.° 6/93, de 1 de Março, n.° 15/2003, de 4 de Junho, e n.° 45/2007,

de 24 de Agosto (Lei do Exercício do Direito de Petição), verifica-se que não ocorre

nenhuma das causas legalmente previstas no artigo 12° para o indeferimento liminar
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da presente petição e que a mesma observa os requisitos fonnais legalmente fixados

nos n.°s 2 e 5 do artigo 9°, razão pela qual foi corretamente admitida.

Assim sendo, compete à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias apreciar a Petição n.° 300/XII/3a.

A peticionária vem ‘/unto deste órgão de soberania” clamar pela “não

aprovação da proposta de Estatuto da Câmara dos Solicitadores apresentada à

Exma. Senhora Ministra da Justiça, na sequência do ordenado pela Lei n.° 2/2013, de

10 de Janeiro que estabelece o regime jurídico de criação, organização e

funcionamento das associações públicas profissionais”.

Considera a peticionária que a ‘proposta de alteração aprovada em reunião

do Conselho Geral de 9 de fevereiro de 2013” e apresentada à Ministra da Justiça

excede o objeto e sentido do comando legal que a habilita, pois tal proposta não se

limita a adaptar o Estatuto da Câmara dos Solicitadores à nova lei das associações

públicas profissionais, mas antes “introduz matéria nova que estabelece,

autonomamente, restrições ao exercício da profissão de agente de execução, cujo

conteúdo viola não só vários dispositivos da Lei 2/2013, como viola a própria

Constituição da República Portuguesa (CRP) no seu âmbito formal e material”,

“matérias que se encontram condicionadas à reserva relativa de competência

legislativa da Assembleia da República, consignadas no artigo 165° da CRP”.

Refere a peticionária que, “na proposta de estatutos, é pretensão da Câmara

dos Solicitadores:

a) Proibir o acesso ao exercício de funções de agente de execução a todos os

cidadãos que nos últimos dez anos tenham constado em lista pública de

devedores legalmente regulada (artigo 157’ alínea c), ponto iiz);

b) Obrigar os agentes de execução ao pagamento de uma caução pelo

exercício da atividade, concretamente os agentes de execução que

anualmente tenham mais de 2000 processos, ou que tenham pendentes

mais de 5000 (artigo 171° da proposta de estatutos);
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c) Estabelecer a infração disczplinar de suspensão da receção de novos

processos para os agentes de execução que não prestem a caução devidçz

pelo número de processos (artigo 171 ‘ n.° 6)”.

De facto, analisando o texto da proposta de Estatuto apresentado pela Câmara

dos Solicitadores que nos foi remetido pelo presidente da AAE, verifica-se:

— “São condições de inscrição no colégio de especialidade de agentes de

execução”, entre outras, “e) Ser verificada a sua idoneidade

profissional na perspetiva de oficial público, em que além dos

pressupostos dos artigos 105° e 1 06 se verfique: (...) iii) A ausência

da inserção dos seus dados em lista pública de devedores legalmente

regulada nos últimos 10 anos” — artigo 157°, alínea c) iii) da proposta;

— “Os agentes de execução que recebam anualmente mais de 2 000

processos, ou que tenham pendentes mais de 5 000, devem caucionar,

através de depósito ou garantia bancária, o custo de uma eventual

liquidação e redistribuição de processos” — artigo 171°, n.° 1, da

proposta;

— “O incumprimento do disposto no presente artigo constitui infração

disciplinar e determina a suspensão da receção de novos processos até

serem cumpridos os limites referidos no n.° 1 ou prestada a caução em

falta” — artigo 17 1°, 11.0 6, da proposta.

Entende a peticionária que estas ‘pretensões da Câmara dos Solicitadores”, na

medida em que impõem “novas restrições para o acesso à profissão e novas

obrigações ao exercício da atividade de agente de execução”, constituem “matéria de

direitos liberdades e garantias, o que integra a reserva relativa de competência da

Assembleia da República — artigo 165’ n.° 1, alínea b) da CRP”, salientando que, não

tendo havido autorização legislativa concedida ao Governo, “a matéria em causa

jamais poderá ser determinada por via administrativa cujas pretensões lesivas da

liberdade profissional se revelam uma afronta à hierarquia que preside à criação de

leis”.
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Acrescenta a peticionária que “se reconhece neste desiderato estatutário da

Câmara dos Solicitadores um vício de inconstitucionalidade material, entre outros,

por violação do artigo 13° da C’RP”, sublinhando que ‘para o leque das profissões

que cumprem funções equivalentes às de agente de execução, inexistem semelhantes

restrições e exigências”, reportando-se expressamente aos oficiais de justiça, aos

administradores judicias, aos advogados, aos notários, aos magistrados judiciais e aos

magistrados do Ministério Público.

A peticionária alega ainda que “ressalta também uma violação material da Lei

2/2013 na qual um dos princzpais desideratos é precisamente o de eliminar

condicionalismos de acesso às profissões regulamentadas” e que a proposta de

infração disciplinar pelo não pagamento de caução constitui uma afronta ao artigo 18°,

11.0 3, da Lei n.° 2/2013, segundo o qual “as sanções disciplinares de suspensão” não

podem “ter origem no incumprimento pelo membro do dever de pagar quotas ou de

qualquer outro dever de naturezapecuniária”.

Por tudo isto, a peticionária conclui que “a proposta de estatutos apresentada

pela Câmara dos Solicitadores não pode merecer acolhimento das Instituições

Soberanas, devendo J7• Exas. ponderar o quadro legal abstratamente considerado,

nos aspetos realçado, obrigando a Câmara dos Solicitadores a apresentar nova

proposta que adapte, tão só, os estatutos aos comandos da Lei 2/2013 respeitando

todo o preceituado na referida lei e na Constituição”.

Como decorre do supra exposto, a peticionária insurge-se contra a proposta de

alteração ao Estatuto da Câmara dos Solicitadores, apresentada por esta associação

pública profissional à Senhora Ministra da Justiça, em particular contra as normas que

restringem o exercício da profissão de agente de execução, traduzidas, por um lado,

na proibição do acesso a essa função a todos os cidadãos que nos últimos dez anos

tenham constado em lista públiõa de devedores legalmente regulada e, por outro lado,

na exigência de pagamento de caução aos agentes de execução que anualmente

tenham mais de 2000 processos, ou que tenham pendentes mais de 5000, sendo a não
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prestação desta caução punida como infração disciplinar de suspensão da receção de

novos processos.

Importa, desde logo, elucidar o enquadramento jurídico desta proposta de

alteração estatutária apresentada pela Câmara dos Solicitadores à Senhora Ministra da

Justiça.

Esta proposta de alteração surge por força do disposto na Lei n.° 2/2013, de 10

de janeiro, que estabelece o regime jurídico de criação, organização e funcionamento

das associações públicas profissionais.

Esta lei veio determinar, nas suas normas transitárias e finais (cfr. artigo 53°,

n.°s 3 e 5), que as associações públicas profissionais já criadas ficam obrigadas a

apresentar ao Governo, no prazo máximo de 30 dias a contar do primeiro dia útil

seguinte ao da publicação da lei, um projeto de alteração dos seus estatutos no sentido

de os adequar ao novo regime jurídico das associações públicas profissionais,

devendo, por sua vez, o Governo, no prazo de 90 dias a contar do 1° dia útil seguinte

ao da publicação desta lei, apresentar à Assembleia da República as propostas de

alteração dos estatutos das associações públicas profissionais já criadas.

É neste contexto que a Câmara dos Solicitadores apresentou à Senhora

Ministra da Justiça uma proposta de alteração ao Estatuto da Câmara dos

Solicitadores, proposta esta que contará as normas contestadas pela peticionária.

Esta proposta da Câmara dos Solicitadores, de acordo com a informação

prestada pelo Gabinete da Senhora Ministra da Justiça, encontra-se “em fase de

validação política, a qual naturalmente antecede o correspondente processo

legislativo” (cfr. Ofício n.° 111, de 07/01/2014).

Quer isto dizer que o Ministério da Justiça ainda se encontra a avaliar a

proposta que lhe foi remetida pela Câmara dos Solicitadores, não tendo ainda iniciado
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o processo legislativo com vista à aprovação, em Conselho de Ministros, de uma

proposta de lei a apresentar à Assembleia da República.

À Assembleia da República caberá aguardar que o Governo apresente, em

cumprimento do disposto no n.° 5 do artigo 53° da Lei n.° 2/2013, proposta de lei de

alteração do Estatuto da Câmara dos Solicitadores. Só depois dessa apresentação, isto

é, só depois de o Governo entregar na Assembleia da República a proposta de lei

suprarreferida, é que poderão ser apreciadas e tidas em consideração, em sede

parlamentar, as objeções expressas pela peticionária.

De todo o modo, por impulso da Comissão de Assuntos Constitucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias, foi já remetida cópia da Petição à Senhora Ministra

da Justiça, tendo esta informado que a mesma “será objeto de adequada apreciação

por parte deste Gabinete”. Ou seja, na elaboração da proposta de lei, o Governo

apreciará as críticas expostas pela peticionária, podendo eventualmente acolhê-las.

Não obstante, e porque necessariamente a proposta de lei de alteração ao

Estatuto da Câmara dos Solicitadores virá à Assembleia da República para ser

debatida e aprovada, afigura-se útil dar conhecimento da presente Petição aos Grupos

Parlamentares para que, quando o Governo apresentar à Assembleia da República tal

proposta de lei, possam ponderar acerca das matérias constantes nesta Petição e,

eventualmente, apresentar, em sede de especialidade, propostas de alteração que

satisfaçam o solicitado pela peticionária.

III - Anexos

Anexa-se ao presente relatório a súmula da audiência da peticionária,

representada na pessoa do seu Presidente, Dr. Francisco Duarte (Anexo 1).
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Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias é de parecer:

a) Que deve ser dado conhecimento da Petição n.° 300/XII/38 e do presente

relatório aos Grupos Parlamentares para que, quando o Governo apresentar à

Assembleia da República proposta de lei de alteração dos estatutos da Câmara

dos Solicitadores, possam ponderar acerca das matérias constantes nesta

Petição e, eventualmente, apresentar, em sede de especialidade, propostas de

alteração que satisfaçam o solicitado pela peticionária, nos termos do disposto

na alínea c) do n.° 1 do artigo 19° da Lei do Exercício do Direito de Petição;

b) Que, concluída a diligência referida na alínea antecedente, deve a presente

Petição ser arquivada, com conhecimento à peticionária do teor do presente

relatório, nos termos da alínea m) do n.° 1 do artigo 19° da Lei do Exercício do

Direito de Petição;

c) Que deve o presente relatório ser enviado à Senhora Presidente da Assembleia

da República, nos termos do n.° 8 do artigo 17° e do n.° 2 do artigo 19° da Lei

do Exercício do Direito de Petição.

Palácio de S. Bento, 7 de fevereiro de 2014

A Deputada Relatora

(Paula Cardoso)

o da Comissão

(Fernando
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Audiência da Associação dos Agentes de Execução, subscritora da Petição n.°

300,XIII3.a
— que “Solicita a não aprovação da proposta de Estatuto da Câmara

dos Solicitadores”

Súmula

No dia 5 de fevereiro de 2014, pelas 14:00 horas, teve lugar a audiência da subscritora

da petição identificada em epígrafe, a solicitação desta, ao abrigo do no n.° 1 do artigo

20.° do Regime Jurídico do Exercício do Direito de Petição, (aprovado pela lei n.°

43/90, de 10 de agosto e alterado pelas Leis OS 6/93, de 1 de março, 15/2003, de 4 de

junho e 45/2007, de 24 de agosto), com a presença dos cidadãos Francisco Duarte e

Margarida Vaz, em representação da Associação peticionante.

Estava presente a Senhora Deputada Maria Paula Cardoso (PSD), na qualidade de

Relatora da petição, que agradeceu a presença dos representantes da Associação e

lembrou os objetivos da audiência.

Usou então da palavra o Senhor Dr. Francisco Duarte, Presidente da Direção da

Associação dos Agentes de Execução (AAE), que sublinhou que, desde 2003, ano em

que se iniciou a reforma da ação executiva, não foram tomadas medidas estruturais,

antes pelo contrário, uma vez que o Governo atribuiu essa tarefa à Câmara dos

Solicitadores, entidade que falhou em toda a linha: na formação, na fiscalização e na

criação de uma ferramenta de trabalho (plataforma informática) que fosse eficaz.

A Senhora Dr.a Margarida Vaz, advogada da Associação, reiterou os argumentos que

sustentam à texto da petição e centrou a sua intervenção na Lei n.° 2/20 13, de 10 de

janeiro, que estabelece o regime jurídico de criação, organização e funcionamento das

associações públicas profissionais, ao abrigo da qual estas ficaram obrigadas a

apresentar ao Governo um projeto de alteração dos respetivos estatutos no sentido de os
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adequar à lei, mas sem a extravasar ou violar, que foi precisamente o que sucedeu com a

alteração de Estatuto apresentada pela Câmara dos Solicitadores, no seu entender.

Acrescentou, ainda, que o facto de os Agentes de Execução não disporem de um

estatuto próprio e estarem inseridos num que é de outra classe profissional preocupa

profundamente a Associação, tanto mais que dele decorrem constrangimentos para os

Agentes de Execução que não se aplicam às demais profissões jurídicas, como é o caso

das permilagens devidas pelos Agentes de Execução à Câmara dos Solicitadores, entre

outros. A este propósito informou que existia um pedido de fiscalização abstrata de

constitucionalidade relativo à cobrança de permilagem aos Agentes de Execução, de que

deixou cópia.

A esse propósito, o Senhor Presidente da Direção da Associação recordou que grande

parte das receitas da Câmara dos Solicitadores era obtida à custa das receitas que o

trabalho dos Agentes de Execução gerava, mas que quem decidia sobre o que fazer com

esse dinheiro não eram os Agentes de Execução, porque não eram membros da Câmara

dos Solicitadores nem participavam da assembleia geral.

Interveio em seguida a Relatora da petição, Senhora Deputada Maria Paula Cardoso

(PSD), que assinalou ter tomado boa nota das preocupações expressas pela Associação,

agradeceu aos representantes da Associação a sua exposição e explicou a trarnitação que

a petição mereceria em seguida, de acordo com o respetivo regime jurídico.

Solicitou, por último, que a Associação enviasse à •a Comissão a proposta de Estatuto

da Ordem dos Solicitadores que foi entregue ao Governo, uma vez que a Comissão a

desconhecia, ficando a Associação de a enviar, via e-mau.

A audiência, que foi integralmente gravada em suporte áudio, terminou às 14 horas e 50

minutos.
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